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DECRETO Nº. 3.671 DE 13 DE SETEMBRO DE 2013.

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, em 
caráter de urgência, o domínio útil do imóvel situado na 
Rua Rubem de Almeida Machado, s/n, Centro, Município 
de Lauro de Freitas, destinada ao fim de implantação do 
Mercado Municipal, na forma que indica, e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, Estado da Bahia, no uso das suas 
atribuições, e em conformidade com o disposto no art. 68, IV e VI da Lei Orgânica do Município de 
Lauro de Freitas, combinado com as disposições do Decreto- Lei Federal nº 3.365/1941 com suas 
alterações, que trata das desapropriações,

CONSIDERANDO os termos do Processo Administrativo Municipal nº 9923/2013, o qual 
explicita a necessidade de desapropriação do imóvel situado na Rua Rubem de Almeida Machado, 
s/n, Centro, Lauro de Freitas, para implantação do Mercado Municipal, tendo em vista tratar-se de 
um ponto estratégico de impacto social positivo, situado em área central, em uma das principais 
vias de acesso ao Centro do Município,sendo, pois, o local mais apropriado para implantação do 
referido estabelecimento;

CONSIDERANDO ser de utilidade pública e interesse social a implantação do novo Mercado 
Municipal de Lauro de Freitas, visto que promoverá a melhoria das atividades comerciais, 
constituindo-se em um ícone de referência para o Município, viabilizando a criação de novas ofertas 
de emprego, bem como a valorização da área do entorno;

CONSIDERANDO que a desapropriação no presente caso é de suma importância para possibilitar 
a execução do projeto do Mercado Municipal, haja vista a supremacia do interesse da coletividade 
sobre o interesse individual;

CONSIDERANDO que a área em questão encontra-se desocupada, deixando assim de exercer sua 
função social.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, em regime de urgência,
nos termos do disposto nos art. 2º, caput, art. 5º alínea “e” e art. 10, todos do Decreto-Lei Federal 
n.º 3.365, de 21 de junho de 1941, que trata do regulamento do processo de desapropriação, com 
observância nas alterações do citado diploma legal, com a finalidade de promover a implantação do 
Mercado Municipal, visando a criação e melhoramento de centro de população, seu abastecimento 
regular de meios de subsistência para a população de Lauro de Freitas, o imóvel a seguir 
discriminado:
I – área do imóvel situado na Rua Rubem de Almeida Machado, s/n, Centro, neste município,
medindo 10.057,22 m2, de propriedade do Banco Santander (Brasil) S/A, inscrito no Cadastro 
Imobiliário deste Município sob o número 40005.00926.G012.

Art. 2º - Integram o presente Decreto o Laudo de Avaliação do Imóvel, elaborado pela Comissão 
Permanente de Avaliação -constituída pelo Decreto n. 3.610 de 04 de março de 2013-, estipulando o
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valor imobiliário para o fim a que se destina em R$ 391.869,99 (trezentos e noventa e um mil, 
oitocentos e sessenta e nove reais e noventa e nove centavos), o Memorial Descritivo e o 
Levantamento Topográfico da área ( Anexos I, II e III).

Art. 3º - Fica declarada a urgência da desapropriação nos termos do art. 15, do Decreto nº 3.365/41 
para o fim de imediata imissão provisória do Município na posse da referida área, descrita no artigo 
1º deste Decreto, depois de cumpridas as formalidades de estilo.

Art. 4º - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta de dotação própria do 
orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 5º - Fica a Procuradoria-Geral do Município incumbida e autorizada a adotar as providências 
necessárias à efetivação da desapropriação de que trata o presente Decreto, por via negociada ou 
judicial;

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Lauro de Freitas, 13 de setembro de 2013.

MÁRCIO ARAPONGA PAIVA

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Marcio Rodrigo Almeida de Souza Leão

Secretário Municipal de Governo
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